
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Torna obrigatória a aferição, a comunicação aos 

órgãos de vigilância sanitária e a divulgação de 

indicadores de avaliação das unidades de terapia 

intensiva públicas e privadas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de aferição, 

comunicação aos órgãos de vigilância sanitária e divulgação de indicadores de 

avaliação de unidades de terapia intensiva públicas e privadas. 

§ 1º Os indicadores referidos no caput abrangem a avaliação de 

estrutura, processos e resultados dos serviços de terapia intensiva, conforme 

estabelecido em regulamento. 

§ 2º Na hipótese de um mesmo estabelecimento hospitalar 

manter mais de uma unidade de terapia intensiva, a comunicação a que se 

refere o caput deve ser feita separadamente para cada uma delas. 

§ 3º A comunicação a que se refere o caput deverá conter a 

especificação do tipo de unidade de terapia intensiva objeto da medida: 

adulto, especializada, neonatal, pediátrica ou pediátrica mista. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se as seguintes 

definições: 

I – indicadores de avaliação: dados estatísticos que permitem 

aferir o desempenho, a qualidade e a segurança de uma unidade de terapia 

intensiva mediante, entre outras medidas, o estabelecimento de correlação 

entre o número de pacientes admitidos no serviço em determinado período 

com o tempo de permanência, as altas, as transferências para unidades 

internas ou externas ao hospital, os óbitos e os eventos que influenciam 

positiva ou negativamente a evolução do quadro clínico do paciente; 



 

 

ja2013-05251 

2 

II – terapia intensiva (TI): tratamento contínuo de pacientes em 

estado grave ou crítico, por equipe multiprofissional especializada e com a 

utilização de recursos materiais e tecnológicos especiais e adequados aos 

procedimentos diagnósticos, terapêuticos e de monitorização ou avaliação 

contínua da evolução do estado clínico do paciente; 

III – unidade de terapia intensiva (UTI): área física e delimitada 

do estabelecimento hospitalar onde se localizam os leitos destinados ao 

tratamento contínuo de pacientes em estado grave ou crítico, por equipe 

multiprofissional especializada e com a utilização de recursos materiais e 

tecnológicos especiais e adequados aos procedimentos diagnósticos, 

terapêuticos e de monitorização ou avaliação contínua da evolução do estado 

clínico do paciente, bem como as dependências de apoio ao desempenho das 

atividades próprias da unidade. 

Art. 3º Sem prejuízo do atendimento de exigências relativas a 

outros indicadores estabelecidas em regulamento, o hospital público ou 

privado que mantenha unidade de terapia intensiva em suas dependências 

deverá comunicar aos órgãos de vigilância sanitária federal e estadual ou 

distrital os seguintes indicadores relativos a pacientes admitidos no serviço, 

calculados, para o período informado, segundo metodologia especificada em 

regulamento: 

I – número de leitos hospitalares, incluídos os das unidades de 

terapia intensiva; 

II – número e tipos de unidades de terapia intensiva existentes no 

hospital; 

III – percentagem dos leitos hospitalares utilizados em terapia 

intensiva; 

IV – número de leitos da unidade de terapia intensiva; 

V – especificação das dependências de apoio próprias da unidade 

de terapia intensiva, e os respectivos números relativos ao número de leitos da 

unidade; 
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VI – especificação dos profissionais integrantes das equipes 

assistencial e administrativa da unidade de terapia intensiva, e os respectivos 

números relativos ao número de leitos da unidade; 

VII – especificação dos equipamentos de administração 

medicamentosa, de diagnóstico, de assistência cardiorrespiratória e de 

monitorização do estado clínico dos pacientes, e os respectivos números 

relativos ao número de leitos da unidade; 

VIII – índices de gravidade e de prognóstico; 

IX – tempo médio de permanência global, entendida como a 

média do tempo de permanência de todos os pacientes, independentemente do 

desfecho; 

X – número absoluto de óbitos; 

XI – taxa de mortalidade observada e estimada de acordo com o 

modelo prognóstico estabelecido; 

XII – tempo médio de permanência de pacientes que foram a 

óbito; 

XIII – taxa de altas, relativa ao número de pacientes internados 

no período; 

XIV – tempo médio de permanência de pacientes que receberam 

alta; 

XV – números absolutos e taxa de transferência para outras 

unidades do hospital, relativa ao número de pacientes internados no período; 

XVI – tempo médio de permanência de pacientes transferidos 

para outras unidades do hospital; 

XVII – números absolutos e taxa de transferência para outras 

unidades de terapia intensiva, relativa ao número de pacientes internados no 

período; 
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XVIII – tempo médio de permanência de pacientes transferidos 

para outras unidades de terapia intensiva; 

XIX – números absolutos e taxa de transferência para outros 

hospitais de pacientes que receberam alta da terapia intensiva, relativa ao 

número de pacientes internados no período; 

XX – tempo médio de permanência de pacientes que receberam 

alta da terapia intensiva, transferidos para outros hospitais;  

XXI – números absolutos e taxa de readmissão em quarenta e 

oito horas, relativa ao número de pacientes transferidos ou que receberam alta 

no período; 

XXII – números absolutos e taxa de utilização de ventilação 

mecânica, relativa ao número de pacientes internados no período; 

XXIII – incidência de pneumonia associada a ventilação 

mecânica; 

XXIV – números absolutos e taxa de utilização de acesso 

vascular central, relativa ao número de pacientes internados no período; 

XXV – incidência de infecção primária da corrente sanguínea 

relacionada a acesso vascular central; 

XXVI – números absolutos e taxa de utilização de cateter vesical 

de demora, relativa ao número de pacientes internados no período; 

XXVII – incidência de infecções do trato urinário relacionadas a 

utilização de cateter vesical de demora; 

XXVIII – especificação dos acidentes e intercorrências que 

resultaram em óbito de paciente, e os respectivos números absolutos e 

relativos ao número de pacientes internados no período; 

XXIX – especificação dos acidentes e intercorrências que 

resultaram em alteração do quadro clínico dos pacientes, exceto óbito, e os 
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respectivos números absolutos e relativos ao número de pacientes internados 

no período; 

XXX – especificação dos acidentes de trabalho, e os respectivos 

números absolutos e relativos ao número de trabalhadores e de dias 

trabalhados. 

Art. 4º A periodicidade da comunicação de que trata esta Lei 

será definida em regulamento elaborado pelo órgão federal de vigilância 

sanitária e poderá variar de acordo com os diferentes indicadores. 

Art. 5º Independentemente da periodicidade estabelecida no 

regulamento a que se refere o art. 4º, é obrigatória a comunicação, até o 

último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, dos dados consolidados 

relativos aos indicadores do ano anterior. 

Art. 6º Os indicadores a que se refere esta Lei serão divulgados, 

pelo órgão federal de vigilância sanitária, na rede mundial de computadores 

(internet) e em outros meios de comunicação definidos em regulamento, na 

mesma periodicidade da sua comunicação. 

§ 1º Os dados não consolidados deverão ser mantidos na internet 

por tempo não inferior a cinco anos. 

§ 2º Os dados consolidados a que se refere o art. 5º serão 

mantidos permanentemente na internet. 

§ 3º Além dos indicadores, as divulgações a que se refere o caput 

deverão conter, entre outras informações definidas em regulamento: 

I – o nome e o endereço do hospital responsável pela unidade 

objeto dos dados; 

II – instruções que permitam o acesso aos dados relativos aos 

períodos anteriores. 

Art. 7º A infração ao disposto nesta Lei sujeita o infrator às 

penalidades previstas na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 

dias da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A terapia intensiva em unidade hospitalar especializada, 

denominada unidade de terapia intensiva (UTI), é um valioso recurso 

utilizado na atenção à saúde de pacientes em estado grave, muitas vezes 

crítico, que demanda cuidados ininterruptos, prestados por equipe 

multiprofissional de saúde. 

Justamente pela situação grave ou crítica dos pacientes admitidos 

nas UTIs, o número de óbitos nelas ocorridos, bem como a duração da 

internação e dos tratamentos, podem impressionar negativamente o 

observador, quando avaliados isolada e superficialmente. Dessa maneira, é 

importante que a população e os órgãos de vigilância sanitária disponham de 

dados que os permitam avaliar o desempenho, a qualidade e a segurança 

dessas unidades hospitalares. 

Alguns dos indicadores já são de monitorização obrigatória, 

conforme estabelece a Resolução RDC nº 7 de 24 de fevereiro de 2010, da 

Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Outra norma infralegal publicada na mesma data – a Instrução Normativa nº 

4, da Anvisa – especifica tais indicadores. Entretanto, por não constar de lei, a 

exigência nem sempre é cumprida, o que dificulta a fiscalização e a 

instituição de medidas destinadas a melhorar os indicadores. 

O projeto que submetemos à apreciação das Casas do Congresso 

Nacional tem a finalidade de tornar obrigatória, em lei, a aferição e a 

comunicação dos indicadores. Estamos propondo, também, que a divulgação 

dos dados na internet se torne obrigatória. Essa medida certamente concorrerá 

para que a população tome conhecimento do desempenho dos diversos 

serviços de terapia intensiva do País, o que levará, na iniciativa privada, à 

escolha daqueles que mostrarem melhores resultados. No âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), a divulgação permitirá à população identificar os 

serviços deficitários e exigir melhorias. 
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Contudo, o mais importante para todos os envolvidos – pacientes, 

prestadores de serviços de saúde e gestores – são as consequências de todo 

esse conjunto de medidas: melhorias na atenção à saúde de pessoas que se 

encontram em situação extremamente delicada e sob risco de iminente perda 

da vida. 

Pela importância das medidas propostas, que certamente 

concorrerão para a melhora da atenção à saúde da população brasileira, 

contamos com o apoio dos parlamentares de ambas as Casas Legislativas para 

a aprovação do projeto. 

Sala das Sessões,  

Senadora LÚCIA VÂNIA 


